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MINUTA DO TERMO DE CONTRATO Nº. ___/2020, QUE ENTRE SI CELEBRAM A 

Prefeitura Municipal de Pirajuba E A EMPRESA _______________. 

 
O MUNICÍPIO DE PIRAJUBA - MG, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob 
nº. 18.428.847/0001-37, com endereço em Pirajuba - MG, na Praça José Moisés Miziara Sobrinho 
nº 10, Centro, doravante denominada PREFEITURA, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal, SR. RUI GOMES NOGUEIRA RAMOS, brasileiro, separado judicialmente, 
engenheiro civil, portador do CPF n. 185.771.058-49, residente e domiciliado no município de 
Pirajuba/MG, na Rua Pedro Ferreira da Rocha, 145, Bairro Dourados e, de outro lado, a empresa 
___________________, inscrita no CNPJ sob o nº. __.___.___/0001-__, com sede na rua. 
______________________, bairro ______________, nesta cidade de ____-__, neste ato 
representada pelo seu sócio-proprietário, _____________________, brasileiro, empreendedor, 
casado, portador do CPF: ___.___.___-__, e do RG- __________ SSP/MG, residente e domiciliado 
na Rua _______________, _____. Bairro _____________, nesta cidade de _____- ___, 
denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente contrato, sujeitando-se às normas da 
nº 8.666/93 c/c suas alterações, aplicando-se, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos 
Contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54, combinado com o inciso XII 
do artigo 55, todos da Lei nº 8.666/93, e cláusulas seguintes: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA 
 DO OBJETO 

 
1.1.O presente contrato tem por objeto a “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA VISANDO A AQUISIÇÃO EMERGENCIAL DE 
UNIFORMES PRIVATIVOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DOS 
PROFISSIONAIS DA UBS DR ALEXANDRE ALVES NO ATENDIMENTO 
DOS PACIENTES COM COVID 19. De acordo com a DISPENSA 006/2020, 
Processo Administrativo nº. PMP/CPL/061/2020, cujas cláusulas editalíssimas 
fazem parte integrante deste contrato. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA 

DO ACOMPANHAMENTO E DO ATESTADO DE INSPEÇÃO 
 
2.1. Observado o disposto no artigo 67 da Lei nº 8.666/93, a solicitação, autorização, 
acompanhamento, fiscalização, recebimento e conferência dos itens objeto deste Contrato, serão 
realizados pela Secretaria de Municipal de Saúde de Pirajuba MG. 
2.1.1. O servidor responsável pelo acompanhamento e atestado de inspeção/recebimento deverá 
promover a liquidação das notas fiscais CONTRATADA, que servirá como instrumento de 
avaliação do cumprimento das obrigações contratuais e constituirá documento indispensável para a 
liberação dos pagamentos. 
2.2. A não observância, por parte do fiscal do contrato, de qualquer vício ou defeito no item não 
isenta a responsabilidade da CONTRATADA de promover a sua devida reparação. 
2.3. A CONTRATADA é obrigada a assegurar e facilitar o acompanhamento e a fiscalização dos 
serviços pelo servidor responsável, bem como permitir o acesso a informações consideradas 
necessárias. 
2.4. Destaque-se que o fornecimento e a prestação de serviços objeto desta licitação deverão ser 
prestados, no ato, mediante apresentação de autorização expressa do fiscal do contrato ou do 
Secretário responsável, que deverá ser feita de forma escrita, sendo que a CONTRATANTE não 
se responsabilizará pelos contatos realizados com setores ou pessoas não autorizados 
expressamente, bem como as solicitações verbais. 
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CLÁUSULA TERCEIRA 
 DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 
3.1. Constituem obrigações da CONTRATADA: 
3.1.1.Responsabilizar-se pelos danos causados a PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAJUBA ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do objeto desta Licitação. 
3.1.2.Solucionar todos os eventuais problemas pertinentes ou relacionados com o objeto deste 
Contrato, mesmo que para isso outra solução não prevista neste tenha que ser apresentada, para 
aprovação e implementação, sem ônus adicionais para a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PIRAJUBA. 
3.1.3.Responsabilizar-se por todas as despesas e encargos necessários à perfeita execução do objeto 
deste Contrato. 
3.1.4.Manter entendimentos com a PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAJUBA, objetivando 
evitar transtornos e atrasos na entrega dos materiais. 
3.1.5.Manter, durante o período do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas neste edital;  
3.1.6.Sujeitar-se à ampla e irrestrita fiscalização por parte da Administração, prestando todos os 
esclarecimentos solicitados e acatando as reclamações formuladas; 
3.1.7.As despesas e encargos de qualquer natureza com pessoal necessário à execução do objeto 
licitado, inclusive encargos relativos à legislação trabalhista, previdenciária, tributária e quaisquer 
outros decorrentes dos serviços ora licitados ficarão sob a responsabilidade do contratado. 
3.1.8.A inadimplência da pessoa jurídica contratada com referência aos encargos trabalhistas, 
fiscais ou comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento, 
nem poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização e o uso das obras. 
3.1.9.A execução do contrato deverá ser acompanhada por representante da CONTRATANTE 
designado para esse fim.  
3.1.10.Não prestar informações de qualquer ordem a terceiros, técnicas ou não, sobre a natureza ou 
andamento da execução autorização dos serviços ou divulgá-los por qualquer outra forma, sem 
prévia expressa da CONTRATANTE. 
3.1.11.Se desejar, para fins promocionais ou publicitários, divulgar os serviços a seu cargo, 
somente poderá fazê-lo mediante apresentação prévia das mensagens e sua aprovação pela 
CONTRATANTE. 
3.1.12.Obedecer e fazer observar as leis, regulamentos, posturas e determinações das autoridades 
federais, estaduais e municipais, cabendo à CONTRATADA integrais responsabilidades pelas 
consequências das eventuais transgressões que, por si ou seus prepostos, cometer. 
3.1.13.A CONTRATADA sugerirá à CONTRATANTE, em tempo hábil, todas as providências que 
sejam necessárias à adequação do objeto contratual aos aspectos imprevistos ou supervenientes 
constatados durante a execução dos serviços, de modo que quaisquer problemas, falhas ou 
omissões decorrentes dos aspectos acima mencionados, possam ser superados pela 
CONTRATANTE sem o comprometimento da execução do objeto. 
3.1.14.A CONTRATADA é responsável pelos danos causados à CONTRATANTE ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento por representantes da CONTRATANTE. 
3.1.15.As providências e despesas relativas ao pagamento de qualquer tributo que incida ou venha 
a incidir sobre o contrato serão de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA. 
3.1.16.A CONTRATADA é responsável pelo fornecimento de mão de obra técnica, especializada  
e equipamentos necessários ao desenvolvimento dos serviços solicitados. 
3.1.17.A CONTRATADA reconhece expressamente sua total e exclusiva responsabilidade por 
danos ou prejuízos causados por seu pessoal, que em qualquer hipótese venha sofrer a 
CONTRATANTE, coisa e/ou, propriedade ou pessoa de terceiros, em decorrência dos serviços ora 
contratados. Todos os ressarcimentos e indenizações correrão por conta exclusivos da 
CONTRATADA, a quem caberá também: Manter sempre coberto por seguros regulares, os riscos 
de acidentes de trabalho dos seus funcionários, como também, dos equipamentos ora fornecidos. 
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3.1.18.A CONTRATADA deverá indicar preposto idôneo, de comprovada experiência na execução 
dos serviços similares ao objeto do presente contrato. 
no preço proposto. 
3.1.19.Reparar, corrigir às suas expensas, no todo ou em parte, os serviços, objeto do contrato 
executados em desobediência aos padrões ou Normas Técnicas vigentes ou não aceitas pela 
CONTRATANTE 
3.2. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
3.2.1.Na execução do objeto do presente contrato, obriga-se a CONTRATANTE a envidar todo o empenho 
e dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento das obrigações decorrentes da presente licitação, 
consoante estabelece a Lei 8.666/93, obrigando-se ainda a: 
3.2.2.Fornecer todas as informações ou esclarecimentos e as condições necessárias à plena execução do 
Edital objeto deste Contrato; 
3.2.3.Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados; 
3.2.4.NÃO exercer o poder de mando sobre os empregados da contratada, devendo reportar-se somente ao 
Administrador por ela indicado; 
3.2.5.NÃO direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas contratadas; 
3.2.6.NÃO promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da contratada, mediante a utilização 
destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica 
para a qual o trabalhador foi contratado; 
3.2.7.Solicitar à CONTRATADA a substituição de qualquer insumo ou implemento cujo uso considere 
prejudicial à boa conservação de seus pertences, equipamentos ou instalações, ou ainda, que não atendam às 
necessidades da população em geral; 
3.2.8.Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução dos serviços, 
diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 
3.2.9.Providenciar os pagamentos à CONTRATADA à vista das notas fiscais/faturas devidamente atestadas, 
nos prazos fixados. 
 

CLÁUSULA QUARTA 
DA PRESTAÇÃO E ENTREGA DOS MATERIAIS 

4.1 – A prestação de serviços objeto desta licitação deverão ser realizadas mediante apresentação 
de autorização expressa do fiscal do contrato ou do Secretário responsável, em conformidade com a 
autorização de serviços emitida e assinada e deverá ser cumprida no prazo máximo de 02 (dois) 
dias. 

4.2. Prazo da Entrega dos materiais será de até 30 (trinta) dias a contar do recebimento da Ordem 
de Compras.  

4.3. A Prefeitura Municipal de Pirajuba rejeitará, no todo ou em parte, o recebimento de materiais 
que estejam em desacordo com a ordem de Compras. 

CLÁUSULA QUINTA 
DOS PREÇOS 

 
5.1. O valor GLOBAL da prestação de serviços é de R$ ____,___, de acordo com a proposta 
de preços apresentada pela CONTRATADA, conforme itens abaixo especificados: 

CLÁUSULA SEXTA 
DO PAGAMENTO 

6.1. O pagamento referente à nota de empenho, oriundo do presente Pregão, será efetuado, em até 
30 (trinta) dias após o protocolo da competente nota fiscal na Secretaria Municipal de Compras e 
Licitações desta Prefeitura Municipal. 
 
6.2. A Nota Fiscal deve ser emitida em conformidade com a autorização de Fornecimento e 
empenho 
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6.3. A CONTRATADA deverá emitir notas fiscais, devendo, para a emissão da nota, se orientar 
com a Sec. de Compras. 

6.4. As notas fiscais serão emitidas pela CONTRATADA em inteira conformidade com as 
exigências legais e contratuais, especialmente as de natureza fiscal, com destaque, quando 
exigíveis, das retenções tributárias e/ou previdenciárias.  

6.5. A CONTRATANTE, identificando quaisquer divergências na nota fiscal, mormente no que 
tange a valor dos serviços prestados, deverá devolvê-la à CONTRATADA para que sejam feitas as 
correções necessárias, sendo que o prazo estipulado no item 6.1 será contado somente a partir da 
reapresentação do documento, desde que devidamente sanado o vício. 

6.6. O pagamento devido pela CONTRATANTE será efetuado por meio de depósito em conta 
bancária a ser informada pela CONTRATADA. 

6.7. Uma vez paga a importância discriminada na nota fiscal, a CONTRATADA dará à 
CONTRATANTE plena, geral e irretratável quitação da remuneração do período, referente aos 
itens nela discriminados, para nada mais vir a reclamar ou exigir a qualquer título, tempo ou forma. 

CLÁUSULA SÉTIMA 
DO REAJUSTAMENTO DO PREÇO 

7.1. O valor será fixo e inalterável. 

CLÁUSULA NONA 
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

9.1. As despesas decorrentes da presente licitação correrão à conta de recursos federais proveniente 
de recursos próprios alocados no orçamento da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAJUBA do 
exercício de 2020 nas seguintes Dotações Orçamentárias: 
 
VALOR: R$ ________ (________________). 
 

CLÁUSULA DÉCIMA 

DAS PENALIDADES 

10.1. Se a CONTRATADA ensejar o retardamento da execução do objeto deste contrato, não 
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na sua execução, comportar-se de modo inidôneo ou cometer 
fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração Pública e será 
descredenciada do sistema de cadastramento da PREFEITURA MUNICIPAL, se estiver inscrita, 
pelo prazo de até 02 (dois) anos, sem prejuízo das multas aplicáveis e demais cominações legais.  
10.2. O atraso injustificado na prestação dos serviços à CONTRATANTE sujeitará a 
CONTRATADA à multa diária de 0,25% (vinte e cinco décimos por cento) sobre o valor total e até 
o limite de 30 (trinta) dias. 
10.2.1. O valor das multas aplicadas, após regular processo administrativo, será descontado dos 
pagamentos devidos pela CONTRATANTE. Se os valores não forem suficientes, a diferença 
deverá ser paga pela CONTRATADA, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis a contar da 
aplicação da sanção. 
10.2.2. As multas não são compensatórias e não excluem as perdas e danos resultantes. 
10.3. Caso a CONTRATADA não possa cumprir os prazos estipulados para a prestação dos 
serviços, total ou parcial, dos itens solicitados, deverá apresentar justificativa por escrito, 
devidamente comprovada, nos casos de ocorrência de fato superveniente, excepcional ou 
imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições do contrato; 
e de impedimento de sua execução por fato ou ato de terceiro reconhecido pela Administração, em 
documento contemporâneo à sua ocorrência. 
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10.4. A solicitação de prorrogação, contendo o novo prazo para a prestação dos serviços 
solicitados, deverá ser encaminhada à CONTRATANTE, até o vencimento do prazo de prestação 
inicialmente estipulado, ficando a critério da CONTRATANTE a sua aceitação. 
10.5. Vencido o prazo proposto sem a prestação dos serviços, total ou parcialmente, a 
CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA comunicando-lhe a data-limite para a regularização 
de sua prestação. A partir dessa data considerar-se-á inadimplência, sendo-lhe aplicada à sanção de 
que trata o item 9.2 desta Cláusula. 
10.6. A prestação dos serviços até a data-limite de que trata o item anterior não isenta a 
CONTRATADA da multa prevista no item 9.2 deste Título. 
10.7. Pela inexecução total ou parcial do contrato, a CONTRATANTE poderá rescindir o Contrato, 
cancelar saldo de empenho e aplicar multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato. 
10.8. No caso de atraso superior a 30 (trinta) dias na execução do objeto, incidirá ainda multa de 
10% (dez por cento) sobre o saldo do valor do Contrato, com a conseqüente rescisão contratual. 
10.9. As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE pela CONTRATADA serão 
deduzidos dos valores a serem pagos, através de cheque nominal em favor da Prefeitura Municipal 
de Pirajuba ou cobrados judicialmente. 
10.10. A CONTRATADA inadimplente que não tiver valores a receber da CONTRATANTE, terá 
o prazo de 05 (cinco) dias úteis, após a notificação oficial, para recolhimento da multa, na forma 
estabelecida no parágrafo anterior. 
10.11. A aplicação de multas, bem como a rescisão de contrato, não impedem que a 
CONTRATANTE aplique à CONTRATADA faltosa as demais sanções previstas no art. 87 da Lei 
8.666/93 (advertência, suspensão temporária ou declaração de inidoneidade). 
10.12. A aplicação de quaisquer das sanções relacionadas neste instrumento será precedida de 
regular processo administrativo, mediante o qual se garantirá o contraditório e a ampla defesa. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 

DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DOS CONTRATOS 

11.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências 
contratuais e as previstas em lei ou regulamento. 
§1º - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
§2º - A rescisão do contrato poderá ser: 

I. Determinada por Ato Unilateral e escrito da administração; 
II. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação, desde que 

haja conveniência para a Administração; 
III. Judicial, nos termos da legislação. 

§3º - A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente. 
§4º - Constituem motivos para rescisão do contrato por ato unilateral da Administração: 

I. Não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 
II. Cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos; 

III. Lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da 
conclusão da obra nos prazos estipulados; 

IV. Atraso injustificado no início da obra; 
V. Paralisação da obra sem justa causa e prévia comunicação à administração; 

VI. Cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não 
admitidas neste contrato; 

VII. Desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar a sua execução; 

VIII. Cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas no Diário de Obras, na forma 
do § 1º do art. 67 da lei 8.666/93; 

IX. Decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 
X. Dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 
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XI. Alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique 
a execução do contrato; 

XII. Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o 
contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; 

XIII. Ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva de 
execução do contrato. 
§5º - A Contratante deverá ressarcir dos prejuízos regularmente comprovados que houver 
sofrido o contratado até a data da rescisão e os pagamentos do custo da desmobilização, 
quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa do contratado, nos seguintes casos: 

I. Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o 
contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; 

II. A supressão da obra, por parte da Administração, acarretando modificação do valor inicial 
do contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da lei 8.666/93; 

III. Suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 
(cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna 
ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, 
independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e 
contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao 
contratado, nesses casos o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações 
assumidas até que seja normalizada a situação; 

IV. Atraso superior a 90 (noventa) dias do pagamento devido pela Administração decorrente de 
obra ou parcela desta, já recebido ou executado, salvo em caso de calamidade pública, grave 
perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação; 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA 

DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

12.1. O presente termo de contrato terá vigência até ___ (____) dias contados a partir da assinatura 
do contrato, podendo ser prorrogado, caso haja interesse das partes e em consonância com o que 
dispõe a Lei nº. 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA 

DO FORO 

13.1. Fica eleito o Foro de Conceição das Alagoas, Estado de Minas Gerais, para dirimir 
qualquer questão decorrente deste contrato, com a renúncia expressa de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 

13.2. E, por estarem assim justas e contratadas, assinam o presente contrato, em 02 (duas) vias de 
igual teor e forma, na presença de 02 (duas) testemunhas que também assinam, para que produza os 
eleitos legais. 

 
Pirajuba – MG, __ de _____de 2020. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAJUBA 
CONTRATANTE 

 
EMPRESA CONTRATADA 

 
 

TESTEMUNHAS: 
 


